PARECER N° 665, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 21, DE 2015

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto em epígrafe objetiva sustar a Resolução SEE 54, de 01/12/2015, com fundamento no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias (de 07 a 11/12/2015), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos ao examinar o projeto que o referido perdeu objeto, uma vez que o Decreto n.º 61.672, de 30-11-2015, que disciplinou a transferência dos integrantes dos Quadros de Pessoal da Secretaria da Educação foi revogado pelo Decreto n.º 61.692 de 04-12-2015, publicado no DOE-I 05/12/2015 p.5, e que a Resolução SEE 54, advém do decreto revogado.

Desta feita, no que nos cabe examinar, somos contrários ao presente Projeto de Decreto Legislativo n.º 0021/2015, pois o fundamento da Resolução já é norma ineficaz.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Caio França – Carlos Cezar – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Marcio Camargo – Coronel Camilo – Célia Leão – Roque Barbiere 

